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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA  - PR013037 
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OUTRO NOME : COMERCIO DE SECOS E MOLHADOS PIETROBON 

LTDA 
ADVOGADO : BENJAMIM DE BASTIANI  - PR045976 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE 
DOCUMENTOS. POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 
282/STF. 
3. É possível o pedido incidental de exibição de documentos em 
ação revisional. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 04 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator               
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.286 - PR (2019/0260530-0)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA  - PR013037 
   DENIZE HEUKO  - PR030356 
AGRAVADO  : SUPERMERCADO PIETROBON LTDA 
OUTRO NOME : COMERCIO DE SECOS E MOLHADOS PIETROBON LTDA 
ADVOGADO : BENJAMIM DE BASTIANI  - PR045976 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A. contra a decisão (fls. 

1.023-1.025 e-STJ) que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela incidência da Súmula nº 282/STF 

e pela harmonia entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte acerca da 

possibilidade do pedido de exibição incidental dos documentos em ação revisional. 

Nas presentes razões (fls. 203-218 e-STJ), o agravante aponta, em síntese, 

a ocorrência de prequestionamento expresso e implícito e a impossibilidade de pedido 

incidental de exibição de documentos.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.575.286 - PR (2019/0260530-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
AÇÃO REVISIONAL. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS. 
POSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
282/STF. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial 
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF. 
3. É possível o pedido incidental de exibição de documentos em ação 
revisional. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 

Como consignado na decisão agravada, as matérias versadas nos arts. 320, 

321 e 324 do Código de Processo Civil 2015, apontados como violados no recurso 

especial, não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo 

implícito e não se provocou o pronunciamento acerca das questões. Por esse motivo, 

ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada."

Oportuno ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça firmou a 

compreensão de que 

"(...) a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 

verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá  dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017).

Nesse mesmo sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DECISÃO MANTIDA.

1. A ausência do exame da matéria pelo Tribunal de origem, obsta o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.

2. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei' (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.662.439/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
3/4/2018, DJe 17/4/2018 - grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ART. 1.021, § 3º, 

DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356 DO STF. APELAÇÃO INTEMPESTIVA. PRAZO SUSPENSO EM DIA QUE 

RECAIU NO CURSO DO LAPSO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PRORROGAÇÃO. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não tendo sido enfrentadas a questão ou a tese relacionada ao artigo 

apontado como violado pelo acórdão recorrido, fica obstado o conhecimento do 

recurso especial pela ausência de prequestionamento, incidindo os óbices das 

Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. De fato, 'a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau 
facultada pelo dispositivo de lei' (REsp n. 1.639.314/MG, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 
10/4/2017).

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.171.590/PR, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 6/3/2018, DJe 13/3/2018 - grifou-se).

Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada neste Tribunal Superior existência de erro, omissão, contradição ou 

obscuridade, não há falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do 

CPC/2015.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 

VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
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1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.

3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
1º/8/2017 - grifou-se).

Quanto ao mais, acerca da possibilidade da exibição incidental dos 

documentos postulados pelo consumidor em ação revisional, em especial quando os 

instrumentos são comuns às partes e a instituição financeira possui o dever legal de 

mantê-los em seus arquivos, eis o entendimento firme desta Corte: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. EXIBIÇÃO INCIDENTAL DE DOCUMENTOS. DOCUMENTOS 

COMUM ÀS PARTES. DEVER DE EXIBIÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 

CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A instituição financeira tem o dever de exibir documento comum às 
partes, notadamente diante de sua obrigação de mantê-lo enquanto 
não prescrita eventual ação sobre ele. Incidência da Súmula nº 
83/STJ.

2. A questão relativa à suposta ausência de requerimento administrativo não 

foi objeto de debate ou deliberação pelo Tribunal de origem. Incidente as 

Súmulas 282 e 356/STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
280.424/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/3/2013, DJe 1º/4/2013 - grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA 

CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - PREQUESTIONAMENTO - 

AUSÊNCIA - DEVER DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CONFIGURADO - 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I - É inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada 

pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

II - Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de 
documento comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, 
notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de 
mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele.

III - Verifica-se que o titular da conta tem interesse processual para ajuizar 

ação de prestação de contas, independentemente de prova de prévio pedido 

de esclarecimento ao banco e do fornecimento de extratos de movimentação 

financeira. Precedentes.
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Superior Tribunal de Justiça

IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

V - Agravo Regimental improvido" (AgRg no Ag 1.325.670/SP, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/9/2010, DJe 
13/10/2010 - grifou-se).

Além disso, a jurisprudência do STJ dispensa o prévio requerimento 

administrativo por parte do consumidor quando os documentos postulados forem de 

interesse comum às partes, como no caso dos autos. 

Confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO REQUERIMENTO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. DOCUMENTO COMUM A AMBAS AS 

PARTES. SÚMULA N. 83/STJ. COMPROVAÇÃO DE RECUSA A EXIBIÇÃO DO 

DOCUMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 

7/STJ.

1. O consumidor possui interesse no ajuizamento da demanda de exibição de 

documentos, independentemente de prévio requerimento administrativo, 

quando o documento requerido for comum a ambas as partes 

2. Não se conhece do agravo pela divergência, quando a orientação do STJ 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da Súmula n. 

83/STJ.

3. A comprovação de que não houve prévia recusa administrativa à exibição 

de documento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 

que é vedado na instância especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 650.765/MG, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/5/2015, DJe 25/5/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. É firme o entendimento desta Corte que, tratando-se de documentos 
comuns às partes, a instituição financeira tem o dever de exibir 
aqueles solicitados pelo consumidor, independentemente do 
pagamento de taxas ou requerimento prévio. Precedentes.

2. É inviável o conhecimento de questões novas, não arguidas no recurso 

especial e trazidos apenas em agravo regimental.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula nº 7 do STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
449.222/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe 2/6/2014 - grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.575.286 / PR
Número Registro: 2019/0260530-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00196594720188160000 196594720188160000 1757620188160087 00001757620188160087

Sessão Virtual de 28/04/2020 a 04/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA - PR013037

DENIZE HEUKO - PR030356
AGRAVADO : SUPERMERCADO PIETROBON LTDA
OUTRO 
NOME

:
COMERCIO DE SECOS E MOLHADOS PIETROBON LTDA

ADVOGADO : BENJAMIM DE BASTIANI - PR045976

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ IVAN GUIMARÃES PEREIRA - PR013037

DENIZE HEUKO - PR030356
AGRAVADO : SUPERMERCADO PIETROBON LTDA
OUTRO 
NOME

:
COMERCIO DE SECOS E MOLHADOS PIETROBON LTDA

ADVOGADO : BENJAMIM DE BASTIANI - PR045976

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 04 de maio de 2020
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